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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CAIO FERNANDO VIEIRA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA REDUTORA RELATIVA 
À PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ATUAÇÃO DO AGENTE QUE FOI 
FUNDAMENTAL PARA O SUCESSO DA EMPREITADA 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. As instâncias de origem, soberanas na análise do arcabouço fático e 
probatório delineado nos autos, concluíram que a atuação do paciente 
foi fundamental para o sucesso da empreitada criminosa, pois ele 
juntamente com os corréus foram responsáveis por levar o ofendido de 
São José dos Campos até São Bernardo e o mantiveram em cativeiro.
3. Desse modo, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, providência incabível na vis estreita do remédio heroico.
4. Ademais, “Não é necessário que todos os agentes pratiquem o verbo 
descrito no tipo; basta que a sua conduta, atípica, se isoladamente 
observada, seja essencial para a realização do fato típico. Dessa forma, 
em se tratando de coautoria, todos os agentes respondem pela prática 
do mesmo delito praticado" (AgRg no AREsp n. 1.364.031/MG, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 12/5/2020). 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980074 - SP (2025/0038068-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CAIO FERNANDO VIEIRA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA REDUTORA RELATIVA 
À PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ATUAÇÃO DO AGENTE QUE FOI 
FUNDAMENTAL PARA O SUCESSO DA EMPREITADA 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. As instâncias de origem, soberanas na análise do arcabouço fático e 
probatório delineado nos autos, concluíram que a atuação do paciente 
foi fundamental para o sucesso da empreitada criminosa, pois ele 
juntamente com os corréus foram responsáveis por levar o ofendido de 
São José dos Campos até São Bernardo e o mantiveram em cativeiro.
3. Desse modo, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, providência incabível na vis estreita do remédio heroico.
4. Ademais, “Não é necessário que todos os agentes pratiquem o verbo 
descrito no tipo; basta que a sua conduta, atípica, se isoladamente 
observada, seja essencial para a realização do fato típico. Dessa forma, 
em se tratando de coautoria, todos os agentes respondem pela prática 
do mesmo delito praticado" (AgRg no AREsp n. 1.364.031/MG, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 12/5/2020). 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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CAIO FERNANDO VIEIRA MOREIRA agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso 

próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pelo 

impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, 

manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante, reiterando todas as razões já aduzidas na inicial, 

que [ele] é acusado de ter atuado como motorista na empreitada que envolveu o 

sequestro de “Márcio” (e-STJ, fl. 1.755); todavia, nem o Juiz de Piso e nem o Tribunal 

de Justiça de São Paulo reconheceram a minorante, ao invés disso, preferiram condenar 

injustamente o Agravante como se ele tivesse empregado a violência e/ou praticado o 

núcleo do tipo penal posto na denúncia (ambas à e-STJ, fl. 1.758).

Desse modo, defende ser o caso de reconhecimento da causa de diminuição 

prevista no art. 29, § 1º, do Código Penal.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do agravante, ante o 

reconhecimento da redutora relativa à participação de menor importância.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da sanção do paciente, 

ante o reconhecimento da incidência da causa de diminuição de pena, prevista no art. 29, 

§ 1º, do Código Penal.

Preliminarmente, ressaltei que a revisão da dosimetria da pena, na via do 

habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do acórdão asseverou 
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que (e-STJ, fls. 37/38, grifei):

[...]
Nem se fale em participação de menor importância no que diz respeito 
a Caio, na medida em que sua ação foi determinante para a 
empreitada criminosa e para a viabilização da extorsão mediante 
sequestro. Ele, juntamente com os corréus, dirigiram-se até Jambeiro, 
foram os responsáveis por levar o ofendido de São José dos Campos 
até São Bernardo e o mantiveram em cativeiro. Ora, sua atuação foi 
primordial no desenrolar dos fatos.
 

Consoante visto acima, verifiquei que as instâncias de origem, soberanas na 
análise do arcabouço fático e probatório delineado nos autos, concluíram que a atuação 
do paciente foi fundamental para o sucesso da empreitada criminosa, pois ele juntamente 
com os corréus foram responsáveis por levar o ofendido de São José dos Campos até São 
Bernardo e o mantiveram em cativeiro.

Desse modo, ressaltei que entendimento em sentido contrário, como 

pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos 

autos, providência incabível na vis estreita do remédio heroico.

Ademais, asseverei que “Não é necessário que todos os agentes pratiquem o 

verbo descrito no tipo; basta que a sua conduta, atípica, se isoladamente observada, seja 

essencial para a realização do fato típico. Dessa forma, em se tratando de coautoria, 

todos os agentes respondem pela prática do mesmo delito praticado" (AgRg no AREsp 

n. 1.364.031/MG, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 

12/5/2020).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. ALEGAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU RESPONSÁVEL 
PELA LOCAÇÃO DO IMÓVEL QUE SERVIU DE CATIVEIRO. 
COAUTORIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme pacífico entendimento desta Corte, o fato de o acusado 
não haver praticado diretamente as elementares do crime não retira 
a existência da convergência de vontades para a prática delitiva, 
notadamente quando se verifica, pelos fatos descritos, que a sua 
atuação foi concreta e relevante (locação do imóvel que serviu como 
cativeiro da vítima), situação que acaba por abarca-lo na figura típica, 
em coautoria.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 731.874/SP, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe 3/5/2022).
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
À DEFESA. ABSOLVIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que afastou 
alegação de nulidade processual por ausência do Ministério Público 
em audiência de instrução e manteve a condenação do agravante por 
extorsão mediante sequestro, sem reconhecimento da participação de 
menor importância.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em: i) saber se houve nulidade 
processual pela ausência de representante do Ministério Público em 
audiência de instrução em que foram ouvidas testemunhas; ii) saber se 
o agravante pode ser absolvido por insuficiência de provas ou se pode 
ser reconhecida a participação de menor importância do agravante no 
crime de extorsão mediante sequestro.
III. Razões de decidir
3. A ausência do Ministério Público em audiência de instrução, desde 
que justificada e não tenha causado inequívoco prejuízo à defesa, não 
acarreta nulidade processual. Destaca-se, ainda, que o interrogatório 
do agravante se deu em momento diferente à audiência em que o 
representante da acusação não pôde estar presente.
4. A participação do agravante no crime de extorsão mediante 
sequestro foi considerada relevante e essencial à execução do delito, 
haja vista ter sido reconhecida pelo tribunal de origem a divisão de 
tarefas entre os agentes envolvidos na prática delitiva, o que 
configura situação de coautoria delitiva. Tal cenário inviabilizar o 
reconhecimento da pleiteada participação de menor importância, em 
consonância com a jurisprudência desta Corte.
5. A análise do pleito absolutório ou do reconhecimento de 
participação de menor importância demandaria reexame de provas, o 
que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. IV. 
Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento:
"1. A ausência do Ministério Público em audiência de instrução, 
devidamente justificada e sem demonstração de prejuízo, não acarreta 
nulidade processual; 2. Uma vez tendo sido reconhecida a divisão de 
tarefas entre os agentes envolvidos na prática delitiva pelo tribunal de 
origem, a participação do agravante se torna relevante à execução do 
crime de extorsão mediante sequestro, o que afasta a aplicação do art. 
29, § 1º, do Código Penal; 3. Para que fosse possível concluir de modo 
diverso à da corte de origem, isto é, no sentido da absolvição do 
agravante ou de sua participação de menor importância, seria 
imprescindível o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado por força da Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no AgRg no AR Esp 
n. 2.514.107/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJe 23/12/2024, grifei).
 

Desse modo, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante 
encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, 
manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 980.074 / SP
Número Registro: 2025/0038068-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15021319520198260101 20506557320228260000 20979072018 2300106722019130001 
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIO FERNANDO VIEIRA MOREIRA (PRESO)
CORRÉU : KLEOMAC JOAQUIM DOS SANTOS
CORRÉU : ROSANA SURIZADAI RABESCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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